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PARECER Nº 77, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 626, DE 2019
De autoria do deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe visa a dar nova redação ao artigo 1º da Lei nº 13.226, de 7 de outubro de 2008, que institui no âmbito do Estado de São Paulo o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou voto favorável na forma do substitutivo que propôs.

Solicitado e aprovado o regime de urgência, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§2º e 16 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verifica-se que a proposta tem por finalidade modificar as disposições contidas no artigo 1º da Lei nº 13.226, de 7 de outubro de 2008, para atualizar a norma às inovações ocorridas, desde sua edição, nos serviços de telemarketing. Adicionalmente, prevê a cassação da inscrição estadual das empresas localizadas no Estado de São Paulo que venham a reincidir em infrações decorrentes da prática abusiva de telemarketing. A emenda substitutiva proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação confere diferente redação à propositura, eliminando a previsão da penalidade de cassação de inscrição estadual em caso de infração. A eliminação efetuada pelo substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação acaba por retirar da proposta seu mais eficiente mecanismo para coibir a prática abusiva de telemarketing, razão pela qual cremos que não deva prosperar.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que o projeto e o substitutivo não pretendem implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 626, de 2019, e contrários ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Delegado Olim - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao substitutivo proposto pela CCJR.
Sala das Comissões, em 10/2/2021.
a) Wellington Moura - Presidente
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